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Processo nº 0050697-76.2007.8.19.0001 (2007.001.048488-0)
JUÍZO DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 0050697-76.2007.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por SANTANA MARIA PAIVA CARVALHO contra (I) UNIVERTA-SISTEMAS AVANÇADOS DE EDUCAÇÃO LTDA, (II) IACAE - INSTITUTO AUGUSTO COMTE DE ALTOS ESTUDOS e (III) UNIVERSIDADE CASTELO BRANCO, na qual alega, em síntese, que é professora de rede municipal há 16 anos onde ocupava o cargo de coordenadora pedagógica; que concorreu a eleição para o cargo de diretora; que a ex-diretora informou que a autora poderia fazer a inscrição para o processo seletivo desde que estivesse cursando a pós-graduação com previsão para término em 31/12/2005; que fez a inscrição para concorrer ao cargo; que foi eleita com 50,06% dos votos sendo nomeada em 03/01/2006; que iniciou um curso a distância, promovido pelos réus, em 18/12/2004 e previsão de término para 18/10/2005; que estes prazos preenchiam a sua necessidade para apresentar o certificado ou declaração de conclusão de curso para sua devida nomeação; que no ato de sua matrícula no curso informou sobre a necessidade de conclusão do curso até 31/12/2005; que alguns meses após o início do curso, as turmas foram unificadas sobre a alegação de inadimplência de muitos alunos; que preocupada com a sua situação procurou a coordenação questionando se a unificação das turmas a prejudicaria de alguma forma; que foi informada que se tal atraso ocorresse seria fornecida a declaração de conclusão do curso; que realizou as últimas provas em 03/12/2005; que enviou a monografia em 14/12/2005 através de´ e-mail´ que solicitou, através de ´e-mail´, em 16/12/2005, o resultado da avaliação e, com urgência, a declaração de conclusão do curso; que teve como resposta que a monografia havia sido enviada ao IACE, 2ª ré; que este emitiu 3 declarações sendo que as 2 primeiras continham a informação ´ estar aguardando aprovação do TCC´, ambas recusadas pela Secretaria de Educação; que somente uma terceira declaração atendeu a exigência referido órgão; que advertiu ao coordenador do curso que a chapa concorrente, inconformada com o resultado, ingressou com processo na assessoria jurídica da Secretaria Municipal de Educação contestando a veracidade das declarações apresentadas pela autora; que solicitou agilidade e rapidez na correção do TCC; que só em 11/01/2006 a professora Fabiana Ferreira de Alcântara reencaminhou o trabalho, com algumas ressalvas para que fosse corrigido antes de enviar para um avaliador, o que só aconteceu em 17/01/2006; que em 25/01/2006 recebeu o atestado de conclusão; que em 12/01/2006, o reitor da Universidade Castelo Branco recebeu um ofício, da Secretaria Municipal de Educação, solicitando informações quanto a aprovação da autora no curso de pós-graduação, pois a validade da declaração estava sendo contestada por outra candidata ao cargo de Diretora da escola; que somente em 30/01/2006 o Reitor respondeu ao ofício negando a validade dos documentos expedidos pelo IACAE , 2ª ré; que a autora ainda estava em fase de elaboração da monografia, ignorando o fato de que a Universidade já havia expedido o atestado de conclusão; que esta resposta do Reitor ocasionou a exoneração do cargo de direção ao qual tinha sido recém-empossada. Requer o benefício de gratuidade de justiça; a condenação das rés ao pagamento de indenização pelo dano material sofrido consubstanciado na supressão da gratificação a que teria direito até a sua aposentadoria; a condenação em danos morais equivalente a 200 salários mínimos, bem como a condenação em custas processuais e honorários de sucumbência de 20%. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/64. Emenda a inicial de fls.68/69 retificando o valor da causa. Gratuidade de Justiça deferida as fls. 92. Regularmente citada, a 3ª ré apresenta contestação às fls. 113/121, acompanhada de documentos de fls.122/152, alegando, em síntese , que a autora se matriculou no curso de Gestão Escolar promovido pelos réus; que o mesmo teve início em 18/12/2004 e conclusão em 18/10/2005; que a monografia somente foi entregue pela autora em 14/12/2005, dois meses após o término das aulas; que nesta data de entrega todos o corpo docente da Universidade encontrava-se de férias; que a autora enviou vários e-mails para a ré requerendo a imediata correção de seu trabalho desconsiderando a data exigida para a devida correção; que as solicitações feitas pelo autor para emissão de certificado foram feitas a 2ª ré ; que tais certificados não poderiam ser considerados válidos já á que o único responsável pela emissão do mesmo é a 1ª ré; que a 3ª ré só pode autorizar a seus parceiros a emissão do certificado após o cumprimento de todas as exigências formais e legais previstas na Resolução CNE/CES nº 1 de 01/04/2001; que em nenhum momento a ré colaborou para a exoneração da autora pois agiu dentro das formalidades exigidas; que as declarações entregues à autora foram de responsabilidade dos outras rés que agiram em total desacordo com os procedimentos adotados. Requer a improcedência dos pedidos bem como a condenação da autora nos ônus sucumbenciais. Decisão de fls. 153 deferiu a substituição do polo passivo para constar como primeira ré UNIVERTA-SISTEMAS AVANÇADOS DE EDUCAÇÃO LTDA. Decisão de fls. 227 deferiu a citação por Edital do 2º réu. Decisão de fls. 237 decretou a revelia do 1º e 2º réus, nomeando a Curadoria Especial ao 2º réu. Às fls. 242 - verso, contestação da Curadoria Especial por negativa geral. Regularização da representação processual do 3º réu às fls. 252/253. Instadas a se manifestarem em provas e sobre o interesse na realização da audiência prevista no art. 331 do CPC somente a autora e a 2ª ré se manifestaram conforme fls. 255 e 256, respectivamente. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Pretende a autora a condenação das rés ao pagamento de indenização por danos materiais e morais, pelos fatos narrados na inicial. Note-se que a autora requereu a inversão do ônus da prova, que, no entanto, não pode ser deferida neste momento processual, pois a inversão não é legal, mas sim judicial, pelo que o fornecedor seria surpreendido se considerasse a sentença como momento processual de inversão, em afronta ao princípio do contraditório. Ainda que assim não fosse, ou seja, mesmo que inexistindo tal óbice, melhor sorte não aproveitaria a autora, na medida em que não se encontra presente nos autos a necessária hipossuficiência a justificar o afastamento da regra geral de distribuição do ônus da prova, prevista no art. 333 do CPC. Afirma a autora que se matriculou junto à universidade 3ª ré a fim de fazer um curso de pós-graduação cujo término foi previsto para 18/12/2005. Alega a autora que precisava concluir o curso até 31/10/2005, tendo em vista estar concorrendo ao cargo de Diretora e em sendo eleita deveria obrigatoriamente apresentar o certificado de conclusão do curso de pós-graduação. Às fls. 30 encontra-se documento firmado pela autora junto à Prefeitura desta Cidade através do qual declarou estar ciente da obrigatoriedade de entregar certificado ou declaração de conclusão do curso de graduação ou pós-graduação em administração escolar até a data de sua posse. O curso foi concluído em dezembro e a autora entregou a sua monografia para apreciação. Ainda no mês de dezembro, mesmo antes do resultado da monografia, a autora obteve alguns certificados de conclusão de curso fornecidos pela 3ª ré (fls.39/41; 50/51). Não me parece que a ré pudesse declarar algo - a conclusão do curso - quando ainda pendente de avaliação da monografia. A declaração do Reitor às fls. 50 afirma que a autora cumpriu a carga horária e aguarda o resultado da monografia. Não verifico qualquer falha na prestação de serviços das rés. E isto é assim porque a autora ao decidir inscrever-se para participar da eleição para o cargo de diretora assumiu o risco de fazê-la sem que tivesse todos os documentos necessários para a posse em caso de vitória. Não é possível que a autora realmente acreditasse que concluiria o curso em 18 de outubro, entregaria a monografia e antes do dia 31 de dezembro estaria com a monografia corrigida. E não é só: a autora alega que ao fazer a sua inscrição no curso de pós-graduação comunicou expressamente à terceira ré que precisava concluir o curso até dezembro de 2005, sendo este, inclusive, o fato constitutivo do seu direito. No entanto, não se desincumbiu de na forma do art. 333, I do CPC demonstrar que as rés, em especial a 3ª ré se comprometeu a entregar até dezembro de 2005 à autora um certificado de conclusão do curso, evidentemente possível apenas após a correção e aprovação na monografia. E nem se diga que esta prova caberia as ré, diante do fato que não podem provar fato negativo. Ao se candidatar a uma vaga sem preencher os requisitos legais, a autora assumiu o risco das consequências do seu ato, não podendo imputar às rés os danos suportados, eis que ausente a falha na prestação por serviços e o nexo causal. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência resolvido o mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1000,00 (um mil reais) na forma do art. 20, § 4º do CPC, observada a gratuidade de justiça que lhe fora deferida. Transitada em julgado, certifique-se. Transcorridos 30 dias sem que nada tenha sido requerido, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça remetam-se os autos a Central ou Núcleo de arquivamento do 1º NUR. P.I. Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2014. ANDREA QUINTELA JUIZ DE DIREITO.
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